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1. INTRODUÇÃO  

 

 Com base na Lei nº 2.642, de 9 de novembro de 1955, houve a criação da Procura-

doria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, na forma atualmente conhecida, em substituição 

à Procuradoria-Geral da Fazenda Pública. Instituída como órgão de consultoria jurídica do 

Ministério da Fazenda, à PGFN era atribuída, principalmente, examinar e fiscalizar os con-

tratos de interesse da União, apurar e inscrever a dívida ativa federal para fins de cobrança 

judicial e cooperar com o Ministério Público da União junto à justiça comum (art. 1º). 

O Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, estabeleceu a segunda lei orgânica 

da PGFN. Esse diploma legislativo fixou competências até hoje mantidas pelos demais atos 

normativos que o sucederam, na mesma direção do que previa a Lei nº 2.642, de 1955, 

estabelecendo o seguinte: a) a vinculação administrativa da PGFN como órgão do Ministé-

rio da Fazenda responsável pelo prestação de serviços jurídicos da Pasta; b) a atribuição 

de apurar e inscrever, para fins de cobrança judicial, a dívida ativa da União, tributária ou 

de qualquer outra natureza; c) e sua atuação nacional por força da descentralização do 

órgão. 

Com a promulgação da Constituição da República de 1988, houve uma mudança 

significativa da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto a sua vinculação exclusiva 

ao Ministério da Fazenda. A PGFN passou a integrar a nascente Advocacia-Geral da União, 

órgão criado para defender, judicial ou extrajudicialmente, os interesses da União. 

A Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, que institui a Lei Orgânica da 

Advocacia-Geral da União, previu, expressamente, a subordinação técnica e jurídica da 

PGFN ao Advogado-Geral da União, confirmando a finalidade do legislador constituinte em 

vincular a Procuradoria como órgão da PGFN responsável pela atuação na área fiscal. 

Com isso, a PGFN tornou-se órgão de direção superior da Advocacia-Geral da União 

e suas atribuições residem, principalmente, na representação da União em causas fiscais, 

na cobrança judicial e administrativa dos créditos tributários e não-tributários e no assesso-

ramento e consultoria no âmbito do Ministério da Fazenda onde atualmente encontra-se no 

âmbito do Ministério da Economia. 

De outro lado, temos o Laboratório de Tecnologias da Tomada de Decisão – LATI-

TUDE, que foi criado em 2010 com recursos da Lei de Informática provenientes da DELL 

Computadores do Brasil, constituído como um ambiente de inovação e desenvolvimento 

para projetos de pesquisa interdisciplinar entre as engenharias, a computação, a ciência da 
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informação, bem como os demais domínios do conhecimento de interesse para a temática 

focal da tomada de decisão.  

Criado no âmbito do Departamento de Engenharia Elétrica da Universidade de Bra-

sília - UnB, onde tem seu espaço físico próprio, o Laboratório LATITUDE é vinculado ao 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica – PPGEE e ao Programa de Pós-

Graduação Profissional em Engenharia Elétrica - Segurança Cibernética, contando também 

com professores, pesquisadores e estudantes de Programas de Pós-Graduação das áreas 

de Engenharia Civil, Engenharia Computação, Engenharia da Produção, Engenharia da 

Automação, Engenharia de Software, Ciência da Computação, Ciência da Informação, Ad-

ministração, Direito, Educação, Psicologia, História, bem como dos respectivos cursos de 

graduação, nos Campi Darcy Ribeiro e Gama.  

A PGFN vem buscando, gradativamente, desenvolver soluções para sanar parte dos 

problemas existentes nas áreas de tecnologia da informação, administração interna, gestão 

corporativa, pessoal e documental. Para isso foram realizados estudos em diversas áreas 

da PGFN, realizando um levantamento dos problemas e sua descrição.   

No que se relaciona às tecnologias da informação e das comunicações, é necessário 

trazer inovações tecnológicas aos processos e sistemas administrativos que se integram 

aos sistemas estruturantes (Sistemas SIDA, SAJ, Flexa, SISPAR, Regularize, Dívida, 

FGTS) de forma que a PGFN consiga atender às suas demandas de forma rápida e efici-

ente, fornecendo uma plataforma inteligente que auxilie tanto o acesso às diversas pesqui-

sas internas e externas realizadas como à tomada de decisão. Entende-se que esse apri-

moramento envolve o sistema informacional, que organize a informação e banco de dados 

customizado, de acordo com necessidades das áreas de negócio envolvidas, procurando 

as seguintes resultantes: identificar, mitigar e tratar riscos, quantificar a ocorrência de fenô-

menos, mapear correspondentes processos. Além do acompanhamento contínuo das infor-

mações, com aprimoramento das análises administrativas e das defesas apresentadas. 

Ante o exposto, complementa-se que a informação é hoje um dos patrimônios mais impor-

tantes de uma organização, seja ela pública ou privada. As Tecnologias da Informação e 

Comunicações (TIC) se consolidam como ativo estratégico, onde integra recursos, proces-

sos, métodos, técnicas para obter, processar, armazenar, disseminar e fazer uso da infor-

mação. Sob essa ótica, a governança de TIC garante a boa e regular gestão dos serviços 

de TIC, que se desdobram ao encontro da estratégia corporativa do órgão. Entretanto, esse 

alinhamento só é viável com a estruturação de um planejamento que reflita como a TIC 
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contribuirá, através do alcance das suas metas e ações, para o alcance dos objetivos orga-

nizacionais. 

Assim, é pertinente e relevante evoluir a maturidade das tecnologias utilizadas em 

tais sistemas de informação, assim como dos processos de gestão e governança associa-

dos. Em especial, coloca-se a necessidade de interoperação entre sistemas, assim como 

a preparação para a interoperação com outros sistemas que deverão ser concebidos, de-

senvolvidos e operacionalizados. Tal necessidade precisa de soluções inovadoras no que 

se refere à semântica da informação e à algorítmica de operação simultânea e paralela de 

módulos de sistemas interdependentes, sejam eles internos à PGFN, sejam sistemas ex-

ternos que necessitem de serviços ou informações dos sistemas da PGFN. Colocam-se 

nesse contexto as questões de confidencialidade, integridade e disponibilidade das infor-

mações e serviços, o que implica no requisito de agregar uma abordagem de segurança da 

informação às atividades de gestão de sistemas de informação da PGFN. O próprio plane-

jamento diretor desses sistemas e das respectivas tecnologias de suporte (armazena-

mento, processamento, rede, acesso etc.) merece estudos que levem a seu aprimoramento 

e sua colocação em um processo de governança que contribuam para uma melhoria conti-

nuada da maturidade da PGFN em tais domínios de tecnologias da informação.  

2. DESCRITIVO DO RELATÓRIO 

 

2.1 READEQUAÇÃO DO PDTI  

 

Como um primeiro trabalho de readequação dos Processos de Gestão e Governança foi 

avaliado o Documento do PDTI 2023 a partir do Guia do PDTIC (BRASIL, 2016) e do Guia 

de Governança de TI do SISP (BRASIL, 2017). Para a realização desta atividade, a equipe 

da PGFN enviou o documento com o draft do PDTI e este foi avaliado segundo o Manual 

do SISP.  

Os resultados da avaliação foram passados para equipe da PGFN em reunião no dia 24 de 

janeiro de 2023, de 10h30 até 12h00. No momento da reunião estavam presentes: a pes-

quisadora Dra. Ana Paula Bernardi da Silva, a pesquisadora MSc. Valéria Schultz e a equipe 

de governança da CGTI/PGFN. 

No dia 31 de janeiro de 2023, no mesmo horário, houve outra reunião para discussão de 

outro ponto a ser colocado no PDTI, a síntese do Diagnóstico de Gestão e Governança de 

TI realizado em 2022. No momento da reunião estavam presentes: a pesquisadora Dra. 
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Ana Paula Bernardi da Silva, a pesquisadora MSc. Valéria Schultz e a equipe de gover-

nança da CGTI/PGFN. 

 

2.2 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO  

 

 Em 2022 a Coordenação de Tecnologia da Informação da PGFN realizou um profundo 

diagnóstico sobre sua atuação estratégica, tática e operacional recolhendo percepções 

tanto do público interno da CGTI quanto dos gestores de negócio.  

A avaliação consistiu em revisar os seguintes tópicos: iGOVTI, alinhamento estratégico 

entre TI e a área de negócio, processos de governança, mecanismos de governança, 

comportamentos desejáveis e processos de gestão.   

A seguir será apresentada uma síntese dos principais pontos que merecem destaque.  

 

2.2.1. Alinhamento Estratégico entre TI e a área de Negócio 

Foram avaliados os seguintes tópicos do alinhamento estratégico entre TI e a área de Ne-

gócio: comunicação entre área de negócio e área de TI e análise de valor entre negócio e 

a área de TI; governança; natureza da parceria entre negócio e TI; arquitetura e escopo da 

TI; desenvolvimento de habilidades e negócios de TI. A análise dos resultados levou em 

consideração os critérios apresentados por Luftman (2000, 2004, 2007, 2017).  

Para a “comunicação entre área de negócio e área de TI” o nível de maturidade encon-

trado foi três (3).  Tal nível pode ser traduzido como um “processo estabelecido e focado”. 

No entanto, vale refletir sobre alguns resultados intermediários. Foi identificado que, por um 

lado, a área de TI entende e conhece as necessidades do negócio e os gerentes de negócio 

conhecem as atividades de TI. Por outro, há um desafio no processo de compartilhamento 

de conhecimento que ocorre entre as áreas. Este ponto pode ser uma evidência que há 

uma lacuna no quesito “comunicação” entre os interlocutores.  Um dos objetivos da comu-

nicação entre esses atores é oferecer espaços para compartilhamento de experiências e 

conhecimentos, pois desses, emergem soluções interdisciplinares, necessárias para resol-

ver os desafios dos tempos de transformação digital.    

A “análise de valor entre negócio e TI” foi o tópico mais frágil obtido no diagnóstico, apre-

sentando um nível de maturidade igual a um (1), ou seja, um “Processo Inicial/Ad-Hoc”. As 
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métricas utilizadas para avaliação da criação de valor estão em estágio inicial de delinea-

mento em cada uma das áreas (TI e negócio) e há uma divergência de compreensão do 

seu significado. Os desafios relacionados a comunicação e ao compartilhamento de conhe-

cimento dificultam o caminho para a chegada de pontos convergentes. A formação focali-

zada e especialista dos interlocutores da área de negócio na sua temática de origem faz 

com que, naturalmente, tenham um   entendimento da TI restrito. Por outro lado, a área de 

TI também advém de uma formação estritamente especializada na sua temática. Sugere-

se, para melhorar a eficácia da comunicação, a inserção de profissionais com capaci-

dades interdisciplinares na equipe estreitar o entendimento entre as partes e, por 

consequência, aprimorar o processo de criação de valor nos projetos comuns.  Su-

gere-se também, o uso de mecanismos como estratégias para impulsionar a criação 

de valor entre as áreas, tais como: a realização em parceria de um planejamento uni-

ficado para execução de projetos e a utilização da metodologia ágil no processo.   

No quesito governança, o nível de maturidade identificado foi 3 (três), mostrando-

se um “Processo Estabelecido e Focado”. Este é um tema que apresenta métricas mais 

maduras e entende as parcerias como um recurso, impulsionador de processos. Vale res-

saltar que a instituição ainda carece de implementar vários processos de gestão, o que 

compromete a evolução da governança.  Outro fator relevante é que existe espaço de ali-

nhamento sobre o entendimento do controle orçamentário entre diferentes gestores da ins-

tituição, o que está relacionado com o arquétipo de investimentos de TI. Os investimentos 

pensados e aplicados a partir de uma reflexão conjunta (área de negócio e a de TI) 

podem conduzir a benefícios tanto para a mudança da cultura organizacional quanto 

para o alinhamento das priorizações dos recursos.   

Os quesitos “Natureza da Parceria entre TI e Negócio”, “Arquitetura e Escopo da atua-

ção da TI” e “Desenvolvimento de habilidades de negócio de TI” também apresentaram 

níveis de maturidade igual a 3 (três), delineando-se como um “Processo Estabelecido e 

Focado”.  

Como ponto forte da “Natureza da parceria entre TI e Negócio” destaca-se que a área 

de TI define programas para gerenciar os relacionamentos e as áreas de negócio cumprem 

o acordado. A PGFN apresenta um entendimento diferenciado entre a equipe de TI e os 

gestores da área de negócio em alguns pontos, tais como:  quem assume os riscos de TI e 

o papel da TI na estratégia organizacional. Embora a compreensão das equipes sinalize 

um nível de maturidade seja três, algumas respostas intermediárias questionam os 
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resultados, o que sugere uma reflexão.  O cenário aponta para um ambiente que se estru-

turou dentro da sua cultura.  De forma isolada, as áreas entenderam seu papeis e executam 

suas tarefas dentro dos códigos pré-estabelecidos, sem integração e com pouco espaço de 

enfrentar a mudança de paradigmas.   A característica institucional não aponta para um 

perfil de instituição onde a TI precise ser prioritariamente inovativa e disruptiva. No entanto, 

o rompimento de algumas barreiras e a real integração das equipes pode proporcionar um 

salto de qualidade institucional na prestação de seus serviços para a sociedade, com eco-

nomicidade e transparência de suas ações.  

O quesito “arquitetura e escopo da atuação de TI” apresenta um nível de integração de 

arquitetura de TI no âmbito corporativo e interorganizacional que está em estágio inicial, 

embora exista um nível de integração entre os níveis operacionais e departamentais. A in-

fraestrutura de TIC é vista como impulsionada pelos requisitos da atual estratégia de negó-

cio. Para o próximo planejamento propõe-se que a arquitetura seja revisada na dire-

ção de oportunizar um processo decisório em algumas áreas mais compartilhado 

com gestores da área fim.  

 

No “desenvolvimento de habilidades de negócio e TI” foi identificada que a área de 

TI é reconhecida, pelas áreas de negócio, como provedora de serviços e que há um cres-

cimento do espaço de confiança. Dentre as fragilidades, merece destaque a falta de reco-

nhecimento de um programa de capacitação da área de TI, o que já está sendo sanado 

com a criação de parcerias com a universidade e outros centros de conhecimento.  

Há um ponto de falta de alinhamento entre a equipe de TI e os gestores de negócio. 

Enquanto o estilo de gerenciamento da área de TI, na concepção da área de Tecnologia da 

informação, é a gestão por consenso, para os gestores da área de negócio é a gestão por 

resultados. Portanto, novamente a comunicação e a publicização das estratégias e modelos 

adotados entre ambas as áreas ainda é um ponto que pode ser aprimorado.   Uma ação 

que poderá contribuir com a evolução deste quesito é a aplicação de metodologia 

ágil no desenvolvimento de projetos, pois esta metodologia potencializa o trabalho 

interdisciplinar, o que afeta o compartilhamento de conhecimentos e a mudança da 

cultura organizacional.  

Pelos pontos acima apresentados, destaca-se que a maioria dos tópicos avaliados na pers-

pectiva das equipes da PGFN (gestores da área de negócio e representantes da área de 

TI) apresentam nível de maturidade três (3), isto é, “processos estabelecidos e focados”.  
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Conforme foi exposto, este cenário pode ser explicado pelos avanços que a TI alcançou no 

decorrer dos anos dentro de uma expectativa definida de trabalho e como a cultura conso-

lidou seus papeis, isto é, na perspectiva acordada a TI da PGFN apresenta nível de matu-

ridade três. No entanto, vale ressaltar alguns pontos críticos de melhoria: (i) a comunicação 

pode ser aperfeiçoada entre as diferentes equipes (TI e a área de negócio), principalmente 

com foco de aprimorar o compartilhamento do conhecimento; (ii) os processos de gestão 

precisam ser implementados para que a governança tenha um arcabouço estrutural para 

trabalhar; (iii) uma revisão no processo de priorização dos projetos estabelecendo repon-

sabilidades e critérios claros, e (iv) o compartilhamento da tomada de decisão pode ser 

aprimorado. Como sugestões destacam-se: a inserção de uma equipe interdisciplinar (ou 

atores com tais capacidades) para mediar o relacionamento entre as partes (área de TI e 

negócio), o uso da metodologia ágil, revisão do processo para estabelecer a priorização 

dos projetos e investimentos, a construção de um portal para dar transparência das ativida-

des, documentos e processos adotados pela TI além de divulgar os responsáveis pelas 

ações.  

 

2.2.2. Processos de Governança 

 

No que cerne aos processos de governança, avaliou-se, segundo o COBIT 2019, o nível 

de capacidade e de execução da CGTI/PGFN. Foi constatado que a CGTI apresenta uma 

maior maturidade nos processos de avaliação, gerenciamento e monitoramento de re-

cursos. Alguns processos já estão definidos e conseguem atingir a sua finalidade. Além 

disso, a TI consegue um engajamento das partes interessadas, quando necessário.    

No entanto, destaca-se que ainda carece de melhorias os processos/atividades voltados 

para monitoramento do sistema de governança, gerenciamento de risco direto, avaliação, 

monitoramento e otimização de valor. Esses apresentam, em geral, uma abordagem incom-

pleta, que pode ser caracterizada como “iniciais”, “intuitivas” e “sem muita organização”. 

Ademais, é importante ressaltar que há um gap de efetividade nas práticas, pois o nível de 

execução é inferior à capacidade de realização.  

Sugere-se que a CGTI comece suas atividades eliminando os gaps entre “nível de 

execução” e sua “capacidade de execução”, a partir de um processo de priorização 
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baseado no impacto que tais ações podem contribuir com a efetividade dos resulta-

dos.  

 

2.2.3. Mecanismos de Governança de TI  

 

a. Mecanismos de Comunicação e relacionamento 

 

Os mecanismos de comunicação e relacionamento identificados no diagnóstico, foram:  

• “portal web e intranet para a TI”, com 100%;  

• seguido dos “boletins, informativos ou periódicos”, com 60%;  

• as “oficinas de trabalho e palestras” apresentaram 40%; e 

• o “entendimento compartilhado nos objetivos de negócios e TI”, com 20%.  

 

Os demais mecanismos de comunicação e relacionamento que tratam da participação ativa 

dos principais envolvidos, rotatividade e treinamento interfuncional entre negócios e TI, in-

centivos e recompensas em parcerias e outras opções não foram mencionados pelos res-

pondentes.  

A equipe da TI deve investir, neste ciclo de planejamento, na utilização de mecanis-

mos de comunicação mais eficientes na PGFN para melhorar a comunicação e divul-

gação de suas atividades, tais como: investir na melhoria do seu portal.  

 

b. Frameworks  

 

O diagnóstico identificou os seguintes frameworks utilizados na organização:  

• Auditoria e controle de processos de TI (ex.: COBIT 2019);  

• Desenvolvimento de produtos e sistemas (ex.: CMMI 2.0, MPSBR, Scrum, XP, De-

vOps);  

• Serviços de TI, segurança, gerenciamento da infraestrutura, gestão de ativos e apli-

cativos (ITIL 4, ITSM);  

• Códigos de práticas para a gestão da segurança da informação (ex.: ISO 17799, ISO 

27001, ISO 27002, LGPD);  
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• Sistemas de qualidade, ciclo de vida e testes de sistemas (ex.: IEEE 829, ISO 29119, 

ISTQB, ISO 12207);  

• Outsourcing em serviços que usam TI (ex: IN Nº01);  

• Metodologia para gestão de projetos (ex: PRINCE2, PMBOK, ISO 21500);  

• Planejamento e gestão estratégica (ex.: BSC, OKR, TOGAF);  

• Metodologia para melhoria de qualidade de processos (ex.: PDCA, KANBAN, SAS 

70);  

• Gestão de riscos (ex.: COSO ERM, ISO 31000ISO 31010, Orange Book);  

• Gestão de entrega da TI (MOF, ValIT, Lean IT); e Análise de SWOT e outras opções.  

A Figura 1 mostra os resultados obtidos para o mecanismo de Frameworks da institui-

ção. 

 

Figura 1: Frameworks de TI utilizados na PGFN 

 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

Vale ressaltar que o COBIT também está em utilização pela CGTI desde o ano de 2021, 

portanto a coordenação está alinhada as melhores boas práticas do mercado. Para a 

vigência deste planejamento será feita uma campanha, em larga escala, para aprimo-

rar a utilização do COBIT e ITIL, assim como estimular a documentação do seu uso.   

2.2.4. Processos de Gestão 

 

Os processos de gestão foram avaliados observando algumas dimensões: estrutura orga-

nizacional, políticas, metodologias organizacionais, planos, portifólios/catálogos e proces-

sos. Observou-se que 64% (7/11) dos componentes de gestão de TI da estrutura organiza-

cional existem e são executados. Há espaço para implementação, por exemplo, de um 
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comitê de Governança Digital e um escritório de projetos de TI. O componente “políti-

cas” também está encaminhado com 50% de ações formalizadas. Há espaço para elabo-

ração de uma Política de Governança de TI, Política de gerenciamento de continuidade de 

negócio e Política de gestão de ativos, entre outras. Para o componente “planos” foram 

constatados que 34% estão elaborados e implementados.  

Por fim, no tópico “Portifólio/Catálogos” foi identificado que o catálogo de sistemas de TI já 

existe e está sendo executado e que o Catálogo de serviços de TI foi elaborado. No com-

ponente “processos”, identificou o Processo de desenvolvimento de software como elabo-

rado e implementado.  

No que tange as melhorias deste tópico destaca-se que é objetivo da CGTI investir 

na elaboração de planos, processos e portfólios/catálogos. O Plano de Comunicação 

de TI, Plano de Contingência Operacional, Plano de recuperação de desastres e o 

plano de capacitação do pessoal de TI devem ser elaborados no próximo ano. 

2.2.5. Comportamentos Desejáveis 

Ao analisar os dados observa-se que os comportamentos: eficiência na entrega de serviços 

com agilidade, pontualidade e economia e proatividade no suporte aos processos de negó-

cio foram os com maior representatividade entre os demais, (80% cada um deles); seguidos 

da flexibilidade para adaptação da TI frente às mudanças nos processos de negócio (60%); 

atuação unificada das áreas de TI , buscar maior conhecimento dos processos de negócio 

que atendem as soluções de TI, (40% cada) e  foco na integração de processos de governo, 

obteve 20%. Pretende-se, neste planejamento em vigor, investir nos quesitos mais 

importantes para a PGFN avaliando a agilidade, pontualidade e economia e flexibili-

dade para adaptação da TI nos projetos desenvolvidos.  

 

 

2.2.6. IGovTI  

O Quadro 1 exibe os principais indicadores que compõem a avaliação e os resultados da 

autoavaliação da PGFN em cada um deles, segundo as orientações para a interpretação 

de utilização dos Indicadores de Governança e Gestão em Trabalhos de Controle externo 

(BRASIL, 2020).  
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Quadro 1: Principais indicadores IGG/TCU 

INDICADOR Valor 

iGG – Índice Integrado de Governança e Gestão Públicas  37,9% 

iGovPub – Índice de Governança Pública 42,0% 

iGovPessoas – Índice de Governança e Gestão de Pessoas  32,8% 

iGestPessoas – Índice de Capacidade em Gestão de Pessoas 24,8% 

iGovTI – Índice de Governança e Gestão de TI 49,0% 

iGestTI – Índice de Capacidade em Gestão de TI 43,2% 

iGovContrat – Índice de Governança e Gestão de Contratações  34,8% 

iGestContrat – Índice de Capacidade em Gestão de Contratações  51,1% 

iGovOrcament – Índice de Governança e Gestão Orçamentária  24,7% 

iGestOrcament – Índice de Capacidade em Gestão Orçamentária  19,9% 

Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

  

O resultado geral da autoavaliação do IGG da PGFN e de todos os seus componentes, 

estão abaixo das médias obtidas pelas organizações do mesmo tipo, do mesmo segmento 

e da média geral de todas as 378 organizações participantes. 

O resultado de 2021 da PGFN ainda indica uma baixa capacidade de governança e gestão 

da organização. No entanto, houve uma evolução do seu desempenho em comparação ao 

ano de 2018, que saiu de 24% para 38% em 2021. Vale ressaltar que a análise histórica 

não foi realizada com edições anteriores a 2018, porque os resultados da PGFN eram sigi-

losos. 

A PGFN, na última avaliação obtida, ocupava a posição 213° no ranking geral do iGovTI. 

Entretanto, conforme manual publicado pelo TCU em 2020 “Orientações para Interpretação 

e Utilização dos Indicadores de Governança e Gestão em Trabalhos de Controle Externo” 

(2020, p.29), o propósito do TCU não é o de estimular as organizações a adotarem metas 

de aumento dos indicadores, e sim alertar os gestores para possíveis áreas em que os 

controles ainda não sejam suficientes frente aos riscos de cada organização, segundo seus 

contextos.  Dentre as 36 questões do iGovTI, a PGFN realizou a seguinte autoavaliação: 

em 10 questões declarou que “adotam maior parte ou totalmente”, em 10 respondeu que 

“há decisão ou Plano para adotar”; em 9 indicou que “adota em menor parte” e em 7 disse 

que “adotam parcialmente”. Entre as subquestões do iGovTI a PGFN afirmou adotar 59 

delas e 43 não. Como proposta de melhoria, a PGFN pretende neste planejamento me-

lhorar sua posição ao elevar em 30% os seus resultados para “adotam maior parte 

ou totalmente”.   
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3. CONCLUSÃO  

 

Por meio de um trabalho coordenado e interdependente entre as equipes da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e da Universidade de Brasília (UNB), as 

atividades descritas neste RT foram planejadas, discutidas, executadas e documentadas.  

 A conclusão parcial deste RT reveste-se de importância pois cumpre a etapa básica 

de inicialização, prevista na metodologia de gestão do projeto. O plano define a estratégia 

inicial adotada, servindo de referencial para adaptações dessa estratégia caso a 

monitoração do projeto assim o determine.  

 Este relatório apresentou a síntese do diagnóstico de Governança de TI da PGFN 

para fins de destacar alguns pontos relevantes que podem contribuir na elaboração do 

próximo PDTI. 

 As atividades envolvidas nesta etapa observaram formalmente à execução dos 

passos da metodologia elencada para gestão do projeto, conforme definido pelo PMI em 

seu guia PMBoK. 

 A equipe da UnB considera que teve acesso a todas as informações necessárias à 

boa condução dos trabalhos e que a disponibilização dessas informações pela equipe do 

PGFN, assim como as atividades conjuntas de análise e discussão levaram à etapa do 

projeto a bom termo. 
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